
NOTIFICAÇÃO FORMAL À PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA

Notificante: Tabata Atalita Querido
CPF: 533.308.638-97
Endereço: Rua Vinte e Três de Maio, nº 298 – Vila Barão – Sorocaba/SP

Assunto: Notificação para apuração de responsabilidade, adoção de providências e reparação de
danos

Prezados,

Venho, por meio desta, na qualidade de cidadã, apresentar NOTIFICAÇÃO FORMAL em razão
dos fatos ocorridos durante a enchente registrada na Avenida Afonso Vergueiro, no dia 07 de
março de 2026.

Na ocasião, em decorrência da forte correnteza formada no local — situação previsível e
recorrente — fui arrastada pela água, ficando ilhada e presa a um poste, sendo necessário o
auxílio de um terceiro, que utilizou uma corda para evitar que eu fosse levada pela enxurrada.
Ressalto que eu me encontrava grávida de 8 meses, permanecendo nessa situação por
aproximadamente uma hora, sem qualquer tipo de socorro por parte dos órgãos públicos,
como Polícia, Corpo de Bombeiros, ambulância ou Defesa Civil.

Simultaneamente, meu filho de 2 anos, após sair do veículo em que estávamos, foi colocado em
outro automóvel, o qual, em poucos instantes, começou a ser arrastado em direção a uma vala
profunda existente na via, a qual não possuía qualquer tipo de proteção ou sinalização.
Diversos veículos foram levados para esse mesmo ponto.

Meu filho foi resgatado por seu pai. Importante destacar que, devido à minha condição — grávida,
imobilizada e presa —, estive impossibilitada de prestar socorro ao meu próprio filho, gerando
intenso sofrimento emocional.

Ressalto, ainda, que houve risco concreto e iminente de perda não apenas de um, mas de
dois filhos — sendo um deles ainda em gestação —, bem como da minha própria vida.

O ocorrido foi amplamente divulgado pela imprensa, evidenciando a gravidade da situação.

Diante dos fatos, resta caracterizada falha na prestação do serviço público, especialmente
quanto à infraestrutura urbana, drenagem e prevenção de riscos, bem como omissão no dever de
socorro.

Diante do exposto, REQUEIRO:
1. A apuração imediata dos fatos;
2. A adoção de medidas urgentes para correção das falhas;
3. A reparação integral dos danos materiais, morais e psicológicos;
4. Resposta formal no prazo de 20 (vinte) dias.

O não atendimento poderá ensejar medidas judiciais cabíveis.

Atenciosamente,

Tabata Atalita Querido
tabataatalita05@gmail.com
Sorocaba/SP, 04 de maio de 2026


